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Abstract  This article analyzes social aspects in the incorporation of new information and com-
munications technologies in public health academic institutions. To demarcate the study of
these processes and demonstrate the close relationship between their social and technical as-
pects, the study employs concepts pertaining to “intellectual technologies” and a “critical theory
of technology”. Theoretical and methodological elements are identified to approach the imple-
mentation dynamics of electronic networks in public health institutions, through a discourse
analysis of their social actors and the various meanings they attribute to such dynamics Consid-
ering discourse as an expression of the relations created during these implementation dynamics,
the study seeks a proposal for the ways by which these relations might influence the social and
technical dimensions of digital networks.
Key words  Public Health; Internet; Computer Communication Networks; Institutional Devel-
opment; Technological Development
Resumo  Analisam-se aspectos sociais da incorporação de novas tecnologias de informação e
comunicação em instituições de ensino e pesquisa da saúde pública. Usando elementos da no-
ção de tecnologias da inteligência e da teoria crítica da tecnologia para enquadrar o estudo dos
processos de implementação de redes eletrônicas de comunicação (em especial Internet e intra-
nets), aponta-se a íntima relação entre os aspectos sociais e técnicos desses processos. Traçam-se
alguns elementos teórico-metodológicos para aproximar-se das dinâmicas de implementação de
redes eletrônicas em instituições acadêmicas, mediante a análise do discurso dos seus atores so-
ciais e dos diversos sentidos que eles atribuem à implementação. Considerando o discurso como
uma expressão das relações que os atores produzem durante a implementação, procura-se deli-
near uma aproximação às formas como essas relações influenciariam dimensões sociais e técni-
cas das redes digitais.
Palavras-chave  Saúde Pública; Internet; Redes de Comunicação de Computadores; Desenvolvi-
mento Institucional; Desenvolvimento Tecnológico
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Introdução
Nos últimos anos, tem-se formado um aparen-
te descompasso entre os argumentos que ad-
vogam a favor da incorporação das tecnologias
de redes digitais de informação (em especial
Internet e intranets) nas atividades das insti-
tuições de ensino e pesquisa científica e o rit-
mo em que essa incorporação de fato aconte-
ce. A divergência entre as potenciais vantagens
e o uso real da tecnologia de redes digitais po-
de ser constatada na literatura internacional
(Harrison & Stephen, 1996a; DeSieno, 1995; Ei-
senberg, 1997). Como se verá, existem alguns
indícios recentes de que essa divergência pos-
sa estar presente também nas atividades de en-
sino e pesquisa de instituições acadêmicas de
saúde pública no Brasil.
Este artigo se propõe a contribuir para di-
mensionar alguns aspectos das dinâmicas so-
ciais que influenciam a incorporação de redes
digitais em instituições de ensino e pesquisa
científica. Pretende-se que tal dimensiona-
mento seja de utilidade para a discussão do te-
ma no campo da saúde pública.
A quase totalidade da literatura descreve
as redes digitais de informação/comunicação
como ferramentas poderosas para o trabalho
científico, com possibilidade de transformar
completa e favoravelmente as estruturas e di-
nâmicas da prática acadêmica (Demo, 1997;
Educom, 1996; Educom, 1995; Roszack, 1994).
Essa visão progressiva e otimista parece estar
baseada numa inferência lógica: já que a ciên-
cia é uma atividade essencialmente comunica-
cional (visto que a sanção do caráter científico
de uma produção só se dá depois da sua disse-
minação, aceitação e uso pela comunidade dos
cientistas) e que requer informações como seu
insumo básico, seria de esperar-se que um dis-
positivo de comunicação tão potente quanto a
Internet fosse rapidamente introduzido e ado-
tado no meio acadêmico.
No entanto, contra o pano de fundo otimis-
ta mencionado, diversas avaliações de expe-
riências e tendências reais na introdução de re-
des nas atividades de ensino e pesquisa cientí-
fica falam em um “tempo inesperadamente pro-
longado” para que essas tecnologias transfor-
mem o cotidiano da vida acadêmica (Harrison
& Stephen, 1996b:3). Não raramente essas ava-
liações mencionam “ceticismo” (DeSieno, 1995),
“necessidade de rever o entusiasmo inicial” por
parte do mundo científico (Eisenberg, 1995:32)
ou um balanço de franca “subutilização das
potencialidades” (Schwimmer, 1996:566). Aqui,
porém, é importante considerar que essa situa-
ção não é homogênea e que existem diversas
áreas científicas nas quais o uso da rede virou
um elemento central para sua produção, como
é o caso de algumas ciências exatas e básicas
(especialidades da Física, Matemática, Quími-
ca, e Genética Molecular, por exemplo).
Alguns dos motivos para essa heterogênea,
lenta e ‘desconfiada’ incorporação podem ser
observados a partir da introdução de um artigo
que faz um levantamento da utilização da In-
ternet no campo da antropologia (Schwimmer,
1996). O autor, falando da potencialidade des-
sa tecnologia, afirma que ela “promete, ou tal-
vez ameaça, transformar o caráter do trabalho
acadêmico” (Schwimmer, 1996:561). Isso é im-
portante, pois apresenta a possibilidade de
existir no mesmo meio – a academia – mais de
uma interpretação e posicionamento diante de
um dispositivo técnico. A rede poderia, então,
não ser apenas uma ferramenta altamente efi-
caz. Segundo a perspectiva de alguns dos en-
volvidos na sua implementação, poderia ser
“uma arma apontada contra nós”. Um risco.
Por outro lado, a própria heterogeneidade
dos processos de incorporação pode estar indi-
cando que os ritmos de produção e estilos do-
centes (Educom, 1996), as histórias diferencia-
das de disciplinas e instituições influenciam a
adoção de um dispositivo como a Internet, que
no discurso público é apresentado como um
instrumento ideal para lidar com a informação,
quer dizer, com aquilo que seria a base de toda
e qualquer atividade científica. Talvez o instru-
mento não mexa apenas com informação, nem
sequer no mundo acadêmico, que existe para
gerar um tipo específico de informação.
Alguns dos artigos produzidos sobre o tema
(DeSieno, 1995; Schwimmer 1996; Harrison &
Stephen 1996a, 1996b) permitem elaborar uma
breve relação descritiva das dificuldades para a
incorporação das redes digitais (em especial a
Internet) no mundo acadêmico:
• Dificuldades para comprar, instalar e dar
manutenção à base material básica e infra-es-
trutura da rede (computadores, programas, co-
nexões); custo elevado dos investimentos ini-
ciais para a instalação de redes. Estes são pro-
blemas da maior importância em países cha-
mados subdesenvolvidos.
• Subutilização dos equipamentos já instala-
dos (uso dos computadores essencialmente co-
mo máquinas de datilografar e não como ele-
mentos de rede).
• Resistência por parte dos integrantes da
academia para aprender e desenvolver essa no-
va tecnologia. Tal resistência está relacionada à
percepção de que essa tecnologia requer esfor-
ço e tempo desmedidos em comparação aos
benefícios a serem obtidos.
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• Temores e fobias associados ao uso de com-
putadores e redes (“Que, surpreendentemente,
afetam os professores na mesma medida que
qualquer outra pessoa”, segundo Schwimmer
(1996:566); temores por sua vez relacionados
às mudanças sociais desencadeadas pelas no-
vas tecnologias.
• Percepção de que a maior parte das aplica-
ções dessa tecnologia estão desenhadas para
atender a requisitos do mercado e não a neces-
sidades específicas do ensino e pesquisa.
• Dificuldades para constituir processos de
compartilhamento de informações entre cole-
gas de instituição, com pesquisadores de ou-
tras instituições e com o público em geral.
• A estrutura etária dos corpos docentes de
várias disciplinas científicas em que os depar-
tamentos e faculdades estão regidos. São pes-
soas “acima dos 50 anos que vêem pouca van-
tagem em fazer inovações estando já nos seus úl-
timos anos de carreira” (Schwimmer, 1996:566).
• Percepção de que a redução de custos per-
mitida pelas novas tecnologias equivaleria a
uma redução de pessoal acadêmico.
Quase todas as referências até aqui men-
cionadas vêm de países chamados desenvolvi-
dos, mas existem indícios no campo acadêmi-
co da saúde coletiva brasileira que podem es-
tar revelando um ritmo lento na incorporação
da tecnologia de redes digitais. No primeiro se-
mestre de 1997, num levantamento dos con-
teúdos das páginas web (home-pages) de insti-
tuições dessa área do saber – realizado pelo au-
tor como pesquisador visitante da Escola Na-
cional de Saúde Pública/Fundação Oswaldo
Cruz – comprovou-se que ainda era baixa a
presença de informação científica e que nessas
home-pages predominavam os dados institu-
cionais e os anúncios de eventos; a referência a
projetos científicos com elementos de colabo-
ração em rede era praticamente nula e as pu-
blicações científicas em rede estavam restritas
a duas revistas de caráter experimental, sem
relação direta com os principais canais de pu-
blicação acadêmica. Esses indícios sobre as ca-
racterísticas da implementação de redes digi-
tais podiam estar influenciados pelas limita-
ções da infra-estrutura física (computadores,
conexões etc.) e lógicas (programas, gerência)
dessa tecnologia. Limitações que se inserem
num contexto de mudança e restrição do fi-
nanciamento público da ciência e tecnologia.
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Sobre tecnologias e academia
Na procura de componentes teóricos que pos-
sam ajudar a dimensionar os elementos men-
cionados sobre a incorporação de redes digi-
tais e explicar o aparente descompasso entre a
promessa e a implementação, lançamos mão
da noção de “tecnologias da inteligência” (Lévy
1993, 1997) e da “teoria crítica da tecnologia”
(Feenberg, 1991, 1995). A primeira fornece as
bases para começar a interpretar a relação en-
tre as formas de representar/intercambiar co-
nhecimento e as dinâmicas e organizações so-
ciais que produzem esse conhecimento; por
outro lado, é uma elaboração teórica centrada
nas mudanças tecnológicas relacionadas à es-
fera do cognitivo, esfera que assumimos como
importante na visão de mundo de atores so-
ciais pertencentes à academia. Por sua parte, a
teoria crítica da tecnologia, em primeiro lugar,
permite uma referência mais ampla da tecno-
logia em geral na sociedade contemporânea e,
em segundo, abre uma perspectiva distante do
determinismo que desempenha um importan-
te papel tanto nas análises científicas e filosó-
ficas sobre tecnologia, quanto nas visões de
mundo atualmente hegemônicas.
As tecnologias da inteligência (em especial
a oralidade, a linguagem escrita e o meio ele-
trônico em rede) são consideradas simultanea-
mente suporte e parte integrante dos proces-
sos cognitivos. Elas não apenas expressam os
pensamentos, como também influenciam as
formas de pensar; aninham e nutrem de for-
mas específicas para cada tecnologia os pro-
cessos de conhecer. “Os processos intelectuais
não envolvem apenas a mente, colocam em jogo
coisas e objetos técnicos complexos de função re-
presentativa e os automatismos operatórios que
os acompanham.” (Lévy, 1993:160)
A academia científica está fortemente in-
fluenciada pela sua relação com a comunica-
ção escrita, contudo é importante lembrar que
os cinco séculos de efeitos da impressão escri-
ta “medem-se pelas formações sociais que ela
possibilitou e não pela tecnologia dos tipos mó-
veis da imprensa” (Lyman, 1996:51). Da mesma
forma, não se perceberá o impacto das novas
tecnologias se centrarmos nossa atenção ex-
clusivamente nos seus aspectos computacio-
nais e de rede, sem situá-los no bojo das rela-
ções de força e associação que vão modulá-los.
Esta reflexão é feita num momento em que
um grande conjunto de relações e valores da
academia ligados à escrita e à publicação im-
pressa entram em contato com uma nova tec-
nologia da inteligência: as redes digitais. Diver-
sos autores assinalam que nenhuma tecnolo-
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gia de informação/comunicação substitui com-
pletamente as anteriores (Lyman, 1996; Harri-
son & Stephen, 1996b), portanto não estamos
supondo que as redes do tipo Internet acaba-
rão com a ampla e complexa acumulação so-
cial relacionada à escrita no caso da academia,
porque, entre outras razões, essa acumulação
está intimamente ligada aos interesses de uma
indústria de publicação científica que tem gran-
des investimentos e está ainda adaptando-se
ao novo meio (Kahin, 1996). Entretanto, é pos-
sível antecipar que essas duas ordens – a tradi-
cional, ligada à escrita, e a que se prefigura, li-
gada às tecnologias de rede – vão entrar em um
processo de adaptação conflituosa e, com base
na literatura disponível, pode prever-se que
nesse processo mostrar-se-ão as dinâmicas po-
líticas e simbólicas que antes mencionamos.
A colocação de Lévy, segundo a qual: “A sig-
nificação e o papel de uma configuração técni-
ca em um momento dado não podem ser sepa-
rados do projeto que move esta configuração, ou
talvez dos projetos rivais que disputam-na e pu-
xam-na em todos os sentidos. (...) nosso propó-
sito consiste antes de mais nada em designar as
tecnologias intelectuais como um terreno políti-
co fundamental, como lugar e questão de con-
flitos, de interpretações divergentes. Pois é ao re-
dor dos equipamentos coletivos da percepção,
do pensamento e da comunicação que se orga-
niza em grande parte a vida da cidade no coti-
diano e que se agenciam as subjetividades dos
grupo” (Lévy, 1993:186-187), aponta para al-
guns elementos importantes para dimensionar
o processo de implementação de redes eletrô-
nicas em instituições. Mesmo que a história do
uso de rede em meios acadêmicos brasileiros
seja curta, esse uso já não está mais numa eta-
pa inicial de introdução: é quase certo que a
maior parte dos atores do processo já entraram
em contato e têm diversos graus de familiari-
dade com as redes digitais; portanto, seus ar-
gumentos já estão baseados em um nível de
manuseio e de tentativas (várias delas frustran-
tes) de uso e adaptação de redes eletrônicas,
incluindo Internet. Nessas dinâmicas político-
técnicas, a abordagem das tecnologias da inte-
ligência assinala a centralidade da interpreta-
ção e da significação. É precisamente nessas
duas últimas que centramos nossa atenção. As
significações envolvidas num projeto técnico
dizem tanto de “restrições econômicas (custos,
patentes, situação do mercado, investimentos,
estratégias de desenvolvimento da firma) quan-
to sociais (qualificações, relações sociais impli-
cadas à construção ou utilização da inovação),
políticas (acessibilidade [dos insumos mate-
riais], estado da legislação [...], monopólios do
Estado) ou culturais (relações com o público)”
(Schlanger & Stengers, 1988 apud Lévy, 1993:
188-189). Consideramos que é possível elabo-
rar variáveis similares (sem dúvida com uma
especificidade própria do campo) em firmas
como as instituições acadêmicas de saúde pú-
blica.
É importante incluir nesse panorama as ne-
cessidades latentes da academia, que pode-
riam ser preenchidas pela inovação tecnológi-
ca, já que elas definirão muito do seu impacto
(Lyman, 1996), e também as políticas de fo-
mento e financiamento de ciência e tecnolo-
gia. Estas são produto da relação e negociações
entre atores em um contexto político específi-
co, que põe em contato seus interesses com
mecanismos de poder de diversos níveis (fede-
ral, estadual, municipal), os quais definirão em
parte o impulso que as novas tecnologias rece-
berão. Essas políticas de ciência, por diversos
motivos (relacionados a projetos políticos e
econômicos), podem acabar favorecendo for-
mas específicas de trabalho e organização aca-
dêmica baseadas em tecnologias de redes digi-
tais. Ou não. Uma análise da implementação
de redes eletrônicas de comunicação deveria
ser feita a fim de acompanhar e estudar não só
as políticas oficiais de órgãos como os Ministé-
rios da Ciência e Tecnologia, de Saúde e de
Educação, da Capes (Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior) e do
CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico), além do Conass
(Conselho Nacional de Secretários da Saúde) e
do Conasems (Conselho Nacional de Secretá-
rios Municipais de Saúde), como também no-
vos projetos ou órgãos de financiamento que
concentrem recursos de importância.
Nesse panorama – e reconhecendo que
existe já uma tradição científica que estuda o
efeito dos meios de representar/intercambiar
informação (especificamente a impressão em
papel) sobre a história e organização da ciên-
cia –, a noção de tecnologias da inteligência de
Lévy apresenta algumas vantagens por traba-
lhar de forma especialmente aprofundada a re-
lação dos meios antes usados (fala, escrita)
com o mais recente (digital em rede) e por en-
fatizar a questão das forças e processos con-
temporâneos envolvidos na adoção do meio
em rede.
Assim, com base principalmente em Lévy
(1993), pode-se pensar que existiriam pelo me-
nos duas formas de abordar o problema da im-
plementação da Internet no campo acadêmico
da saúde pública. Uma delas considera a rede
como um problema essencialmente técnico e
como um auxiliar dos processos de produção e
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divulgação de conhecimento e informação que
a academia desenvolve há várias décadas; nes-
se sentido, a Internet não faria mais do que in-
crementar a velocidade e o ‘colorido’ desses
processos. A outra abordagem assume, por um
lado, a importância do caráter de negociação
de interesses e das correlações sociais que dão
apoio ou rejeitam determinadas propostas téc-
nicas de implementação; por outro lado, suge-
re que a própria construção da presença da
academia de saúde pública na rede e as modi-
ficações que ela induzirá nas instituições po-
dem ser objeto da reflexão científica e, por esse
caminho, transformar-se em um insumo estra-
tégico para a gestão da sua incorporação.
Sobre tecnologias em geral
A tentativa de caracterizar duas abordagens de
implementação, que se pretende embasada em
Lévy, guarda um paralelo com a noção de Feen-
berg de teorias “instrumentais” e “substantivas”
sobre a tecnologia no mundo moderno (Feen-
berg, 1991; Feenberg & Hannnay, 1995). A teo-
ria instrumental está em geral associada à idéia
de que a tecnologia é uma coisa boa; “a tecno-
logia não poderia ser ‘má’ ou controversa de for-
ma alguma, pois tudo o que ela faz é ajudar as
pessoas a alcançar seus objetivos preexistentes
de forma mais eficiente” (Feenberg, 1991). Se-
gundo a teoria substantiva, não é possível se-
parar dessa forma os meios e os objetivos; a
tecnologia não apenas serve para atingir tal ou
qual fim; ela muda não só a forma de atingi-lo;
a enorme importância da tecnologia nas nos-
sas sociedades “muda o ambiente social; muda
os objetivos a que nos propomos; muda o con-
teúdo de toda a nossa ação” (Feenberg, 1991).
Noutras palavras, a tecnologia muda os fins. A
teoria substantiva afirma que as mudanças que
a tecnologia produz na sociedade não são ape-
nas efeitos secundários; são mudanças profun-
das (por isso substantivas), que transformam a
sociedade ‘tecnologizando-a’ e criando um am-
biente tecnológico que permeia a sociedade
toda. Ainda segundo esse autor, na abordagem
substantiva “o ambiente tecnológico é crescente-
mente desumanizado. Move-se cada vez mais por
imperativos técnicos que emergem da estrutura
do sistema de modo tal que os nossos fins têm
cada vez menos a ver com esse ambiente e têm
cada vez menos lugar nele” (Feenberg, 1991). A
tecnologia então acaba sendo uma coisa má.
Feenberg considera que essas duas aborda-
gens teóricas são deterministas e reduzem
drasticamente a capacidade de influência so-
cial deliberada sobre os processos tecnológi-
cos. Propõe então uma terceira teoria que ele
denomina teoria crítica da tecnologia, que res-
gata elementos das outras duas sob um outro
enfoque. Situa-a na tradição da Escola de Frank-
furt e embasa sua elaboração na leitura de Ha-
bermas, coincidindo com este autor na “neces-
sidade de algum tipo de controle social da tec-
nologia” (Feenberg, 1991) que crie um proces-
so no qual a racionalidade tenha um peso
maior e não apenas responda aos aconteci-
mentos. Sendo impossível fazer recuar a tecno-
logia ou amarrá-la, por causa do seu caráter in-
trínseco às sociedades modernas, ele afirma
que se deve elaborar uma forma de trabalhar
num “contexto fundamentalmente tecnológico
e subvertê-lo onde ele precisar, transformá-lo
onde precisar ser transformado, alterá-lo, re-
construí-lo” (Feenberg, 1991). Para isso, ele re-
jeita o determinismo tecnológico de modo tal
que se possam fazer escolhas sobre o papel da
tecnologia, sem recuar, porém, até as posições
da visão instrumental de que há apenas usos
para a tecnologia. Afirma também que a tecno-
logia é humanamente controlável e propõe seu
controle democrático; considera, porém, que o
controle não é apenas do tipo “decisão sobre o
uso de um determinado dispositivo” (Feenberg,
1991), visto que esse não tem a forte carga cul-
tural e social que as teorias substantivas iden-
tificam na tecnologia. Mas ele também toma
distância da abordagem substantiva que consi-
dera que essas implicações culturais são pré-
vias a qualquer decisão a respeito da tecnolo-
gia. Feenberg diz que o controle humano da
tecnologia pode dar-se no nível do seu desenho
e que: “Presumivelmente nesse nível, mudando
o desenho em um sistema organizacional ou téc-
nico, você poderia afetar os valores que eles car-
regam e poderia ser capaz de criar diferentes es-
paços nos quais sua ações têm significados fun-
damentalmente diferentes” (Feenberg, 1991).
A palavra-chave dessa última citação é “pre-
sumivelmente”; estamos diante de um campo
com várias possibilidades abertas, nenhuma
das quais tem seu sucesso garantido. E no que
diz respeito à incorporação da Internet num
campo do saber como a saúde pública, abrem-
se problemas similares aos levantados por
Feenberg para a tecnologia em geral. 
A colocação de Harrison & Stephen (1996b)
ilumina bem o tipo de dinâmicas que dão lugar
a estas possibilidades em aberto: “A tecnologia
de redes por si só não determinará nenhuma
mudança em particular no mundo acadêmico.
As transformações que eventualmente atribuí-
mos às novas tecnologias são melhor considera-
das como os produtos emergentes de negocia-
ções entre atores e grupos sociais ao longo do
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tempo, através das quais serão eventualmente
respondidas questões como será usada a tecno-
logia, quem a usará e quais grupos serão benefi-
ciados (...) [as negociações estratégicas desen-
volvidas] incluem também as conseqüências de
ações individuais, que, apesar do seu melhor
esforço, os indivíduos não são capazes de con-
trolar ou influenciar totalmente” (Harrison &
Stephen, 1996b).
Esses referenciais teóricos permitem come-
çar a definir um olhar para analisar as questões
da implementação aqui apresentada. A idéia
central é lembrar que toda implementação de
uma tecnologia tem um certo caráter de recria-
ção desta e que todo projeto político (aqui in-
cluídos os institucionais) ao mesmo tempo
acompanha, usa e desvia a evolução de uma
tecnologia (Lévy, 1993).
Desse ponto de vista, poder-se-ia então con-
siderar que o aparente descompasso entre a
promessa e a realidade da implementação da
Internet seria uma expressão da situação atual
dos processos, representados e negociados, de
incorporação de uma tecnologia, do tipo espe-
cífico das chamadas tecnologias da inteligên-
cia (com dimensões cognitivas, políticas, sim-
bólicas) em um campo do saber como a saúde
pública. É por isso que, nessa abordagem, a
eventual não-implementação ou uma imple-
mentação parcial ou malsucedida de redes di-
gitais também são objetos de reflexão. Nesses
casos, interessa, talvez até mais do que em ca-
sos mais bem resolvidos, aproximar-se das di-
nâmicas que barram uma ferramenta de traba-
lho que supostamente deveriam estimular.
Negociando e representando espaços
no ciberespaço
Das diversas facetas do processo de implemen-
tação de redes digitais em instituições de um
campo de saber que seriam de interesse apon-
tar (por exemplo, os aspectos mais cognitivos,
como as modificações que a rede digital intro-
duz nas formas de procurar informação cientí-
fica; ou aspectos mais epistemológicos, como
as mudanças em mecanismos de validação de
conhecimento científico introduzidos pelo uso
da rede; ou alterações nas dinâmicas de publi-
cação e citação de trabalhos científicos), enfa-
tizamos neste artigo as relações que se estabe-
lecem entre atores da implementação e as for-
mas mediante as quais essas relações influen-
ciam o ritmo e amplitude da implementação.
No contexto de instituições acadêmicas, será
de interesse aproximar-se dos papéis e das re-
lações de três tipos de atores que participam
da implementação: o corpo de professores/
pesquisadores, os gestores institucionais e os
corpos especializados responsáveis pelos as-
pectos técnicos da implementação. Para essa
aproximação, parece de utilidade a abordagem
das representações sociais no seu sentido de
expressões da relação entre linguagem e práxis
social, e não apenas na acepção de discurso.
A representação social de um ator “visa do-
minar o ambiente, compreender e explicar seus
fatos e idéias, agir sobre e com os outros, situar-
nos diante deles, comunicar com eles” (Arruda,
1992:119). De que maneira as representações
sociais (que à primeira vista aparentemente se-
riam apenas falas) podem estar relacionadas à
ação e ser úteis para compreender um fenôme-
no como uma implementação de uma rede di-
gital, uma coisa prática? Isso acontece porque
as representações, no seu sentido de interpre-
tação, relacionam-se com as interações de in-
divíduos e grupos (não existe a possibilidade
de alguém “representar” livre da influência do
seu conviver social). No contexto inevitável
dessas interações, as representações são, por
um lado, fruto das relações entre os seres hu-
manos (portanto, ação) e, por outro, influen-
ciam nessas mesmas interações (sendo, por-
tanto, de novo... ação). Assim, “o conhecimento
estudado via representações sociais é sempre
um ‘conhecimento prático’; é sempre uma for-
ma comprometida e/ou negociada de interpre-
tar a realidade” (Spink, 1993:303). Na aproxi-
mação aqui revisada, as representações servem
para se comprometer e para negociar, com ou-
tros indivíduos e grupos sociais, a respeito do
evento social da implementação de redes.
Pode-se adicionar mais um aspecto das re-
presentações que será de utilidade para dimen-
sionar o processo: as representações são abor-
dadas tendo como base os conteúdos mais cog-
nitivos das falas, mas elas não são apenas com-
ponentes cognitivos (imagens, conceitos, cate-
gorias, teorias); elas devem ser entendidas tam-
bém valendo-se do seu contexto de produção
(as “funções simbólicas e ideológicas a que ser-
vem e das formas de comunicação onde circu-
lam”). Spink cita Jodelet: “as representações so-
ciais devem ser estudadas articulando elementos
afetivos, mentais, sociais, integrando a cognição,
a linguagem e a comunicação às relações sociais
que afetam as representações sociais e à realida-
de material, social e ideativa sobre a qual elas in-
tervêm” (Jodelet, 1989 apud Arruda, 1992:123).
Aqui se deve lembrar, porém, que as repre-
sentações sociais não são faladas pelas pes-
soas, não são dadas em depoimentos ou entre-
vistas, são construídas pela análise do discurso
falado, procurando-se, nesse discurso e no seu
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contexto social, a significação que elas têm pa-
ra o depoente. Para compreender melhor a re-
lação entre o discurso (a fala) de indivíduos
que integram grupos que se definem como ato-
res e o contexto no qual ele é produzido, lança-
se mão do trabalho de Bakhtin. Parece-nos que
nele fica claro “o papel da língua, como reali-
dade material específica da criação ideológica”
e a relação entre as lutas de interesses na socie-
dade e “a comunicação corriqueira”. Este autor
considera a palavra como “fenômeno ideológi-
co por excelência” já que ela pode preencher
qualquer função ideológica (Bakhtin, 1992:36-
37). Na palavra, refletem-se e refratam as ten-
sões dos diferentes grupos e classes da socie-
dade; “a organização hierarquizada das rela-
ções sociais” exerce uma “influência poderosa”
sobre toda a produção de linguagem (Bakhtin,
1992:43). É por isso que o signo, a palavra, tor-
na-se arena onde se desenvolvem confrontos
entre grupos sociais. O fato de os diferentes gru-
pos sociais fazerem uso de uma mesma língua,
tendo interesses contrapostos na sociedade,
permite explicar por que “em todo signo ideo-
lógico confrontam-se índices de valor contradi-
tórios” (Bakhtin, 1992:46).
Sem perder de vista que se pode supor que
no processo de implementação de redes digi-
tais os atores estabelecerão fortes relações de
aliança e aproximação (devido às próprias his-
tórias e contextos institucionais, origens so-
ciais similares e interesses compartilhados pe-
la academia), é útil considerar que as represen-
tações sobre a implementação da tecnologia de
redes digitais estão atravessadas também pelas
diversas significações os valores contraditórios
que diferentes atores sociais lhes outorgam;
considera-se que essa tensão se reproduz nos
discursos individuais.
Considerando, como antes vimos, o caráter
das tecnologias intelectuais como um terreno
político, lugar e questão de conflitos, de inter-
pretações divergentes, toma-se a teoria das re-
presentações sociais como uma das aproxima-
ções que tem a vantagem de resgatar o caráter
negociado e não necessariamente harmônico
dessas relações durante a implementação.
Esta facilidade das representações sociais
para lidar com relações e conflitos seria de in-
teresse para dimensionar a implementação,
em grande parte pelo contexto mais amplo no
qual ela se insere; nesse sentido, considera-se
provável que a restrição de financiamento pú-
blico para ciência e tecnologia no Brasil reper-
cuta e acirre a competição por recursos escas-
sos no interior das instituições, assim como
entre elas, e eleve as tensões sociais nesses es-
paços. Isso poderia definir situações de crises
institucionais nas quais o papel (político e sim-
bólico) atribuído às redes de informática mude
muito. Nesse caso, o cenário mudará de forma
mais ou menos imprevisível. A implementação
de redes poderia ser simplesmente suspensa
ou relegada a um segundo plano por falta de
verba ou poderia ser colocada por algum ator
institucional, ou por uma política nacional, co-
mo uma solução custo-benefício adequada pa-
ra alguns problemas financeiros (reduzindo
gastos em impressão, em meios de comunica-
ção tradicionais, em publicações científicas
etc.). Os cenários institucionais precisos não
podem ser previstos com antecedência. Mas,
para qualquer caso, existirão atores e interes-
ses comprometidos com uma ou outra forma
de encaminhar e resolver o assunto da imple-
mentação de redes digitais. 
Considerações finais
A posição das instituições de ensino e pesquisa
é particularmente interessante levando em
consideração que sua atividade principal ma-
nuseio e produção de conhecimento é consi-
derada como a grande favorecida pelo uso das
tecnologias de redes digitais.
Mesmo sendo evidente que “ainda é cedo
para fazer qualquer afirmação definitiva sobre
as formas nas quais o uso das redes modificará
o perfil e a estrutura da vida acadêmica” (Har-
rison & Stephen, 1996b:7), parece claro que,
qualquer que seja o rumo da implementação
das redes de informação/comunicação, sua
configuração específica dependerá principal-
mente da alteração das estruturas sociais rela-
cionadas a disciplinas e formas de produção
científica, da reestruturação das relações tradi-
cionais entre professor e aluno e da desestabi-
lização de antigas interdependências econômi-
cas, legais e profissionais nos mecanismos de
produção e disseminação de pesquisa acadê-
mica (Harrison & Stephen, 1996b).
Nesse sentido, acreditamos que as aborda-
gens e dimensões aqui resumidas possam ser-
vir, por um lado, de referências para conhecer
melhor os determinantes sociais da tecnologia
de redes digitais e do seu crescente papel no
ensino e pesquisa de saúde pública e, por ou-
tro lado, para nos aproximar da intenção de
“intervir no nível do desenho” dos arranjos tec-
nológicos, necessária para recuperar a possibi-
lidade do seu “controle humano” e negar qual-
quer tipo de determinismo que deixa para as
instituições apenas “a urgência de adaptar-se”
à tecnologia (Feenberg, 1991; Feenberg & Han-
nay, 1995; DeSieno, 1995).
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